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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
RECURSO  INTERPOSTO  POR  CÓPIA.  ORIGINAL 
APRESENTADO  INTEMPESTIVAMENTE.  INTELIGÊNCIA 
DA  LEI  9.800/99.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  APELO. 
PRECEDENTES DO STJ.

- Consoante orientação prevalente no Egrégio STJ, os originais 
das petições oferecidas via fax ou outro meio, nos termos da 
Lei 9.800/99, devem ser juntados em até 05 (cinco) dias após a 
entrega da cópia,  sendo consideradas intempestivas aquelas 
não remetidas no quinquídio legal. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Vulcabrás – Azaléia BA 
Calçados e Artigos Esportivos S/A, contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 7ª 
Vara da Comarca de Patos, nos autos da ação de obrigação de fazer ajuizada pelo 
apelado em desfavor do ora recorrente. 

A decisão guerreada julgou procedente o pedido formulado na 
inicial, condenando a promovida a pagar ao autor, a título de indenização por danos 
morais,  a  quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais),  corridos pelo INPC, a contar do 
arbitramento, e juros de mora de 1% a contar do evento danoso (Súmula 54, STJ). 

Condenou, ainda, ao pagamento das custas e honorários na base 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado,  a  promovente  interpôs  recurso  apelatório  por 
meio  de  cópia  reprográfica  pugnando  pelo  provimento  do  apelo  para  que  fosse 



julgados improcedentes os pedidos iniciais. 

Assevera, em breve síntese, a necessidade de denunciação à lide 
da Caixa Econômica Federal, da ilegitimidade passiva, ausência de danos à honra ou 
imagem do autor a justificar a condenação por danos morais, do valor excessivo e 
desproporcional da condenação, do marco inicial dos juros de mora e do valor dos 
honorários advocatícios.

Contrarrazões apresentadas às fls. 101/105.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 
1º, do RITJPB c/c o artigo 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório. Decido

Analisando  detidamente  os  requisitos  de  admissibilidade 
recursal, verifico que o apelo foi interposto após excedido o prazo previsto em lei, 
logo, mostra-se intempestivo.

O  apelante  interpôs  recurso  via  cópia  reprográfica,  todavia, 
deixou de protocolizar os originais correspondentes no quinquídio legal.

Com efeito, a partir do advento da Lei Federal nº 9.800/99, mais 
precisamente, em seus arts. 1º e 2º, possibilitou-se as partes peticionarem via fax ou 
outro meio similar, desde que obedecendo ao prazo determinado para apresentação 
dos originais, verbis:

“Art.  1º  É  permitida  às  partes  a  utilização  de  sistema  de 
transmissão  de  dados  e  imagens  tipo  fac-símile  ou  outro 
similar, para a prática de atos processuais que dependam de 
petição escrita.

Art.  2º  A  utilização  de  sistema  de  transmissão  de  dados  e 
imagens não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os 
originais  ser  entregues  em juízo,  necessariamente,  até  cinco 
dias da data de seu término.”

Portanto,  considerando  que  o  apelo  fora  interposto  mediante 
cópia em 25/06/2014 (consoante cópia acostada aos autos), o prazo para apresentação 
dos originais se esgotaria no dia 30/06/2014, contudo, os mesmos só foram entregues 
dois dias após, ou seja, em 02/07/2014 (fl. 85), excedendo os 05 (cinco) dias previstos 
na legislação.



A par dessas informações, tenho que melhor sorte não socorre à 
apelante, haja vista a intempestividade do recurso.

Corroborando tal entendimento, já decidiu a Corte Superior de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO VIA 
FAX.  ORIGINAL  APRESENTADO  FORA  DO  PRAZO 
LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 1.  É intempestivo o recurso 
interposto  via  fax,  se  a  protocolização da  peça  original  não 
ocorrer  no  prazo  de  cinco  dias  previsto  no  art.  2º  da  Lei 
9.800/1999. 2.  Hipótese em que a petição foi transmitida em 
5.4.2010,  último  dia  do  prazo  recursal,  e  o  original 
protocolizado apenas em 14.4.2010. 3. Agravo Regimental não 
conhecido.1

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
INTERPOSTOS  POR  FAX.  ORIGINAIS  INTEMPESTIVOS. 
ARTIGO  2º  DA  LEI  N.º  9.800/99.  PRAZO  CONTÍNUO.  O 
prazo de cinco dias previsto na parte final do artigo 2º da Lei 
nº 9.800/99 para a apresentação da petição original é contínuo, 
caracterizando  simples  prorrogação  do  anterior,  não  se 
suspendendo aos sábados, domingos e feriados, iniciando-se a 
sua contagem no primeiro dia subseqüente ao termo final para 
a  interposição  do  recurso  enviado  via  fax.  Entendimento 
consagrado pela Corte Especial deste Tribunal no AgRg nos 
EREsp n. 640.803/RS. Agravo Regimental improvido.2

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO  DE 
COMPETÊNCIA.  OPOSIÇÃO  VIA  "FAX".  ORIGINAL. 
INTEMPESTIVIDADE.  LEI  N.  9.800/1999.  ART.  2º. 
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  I.  São  intempestivos  os 
embargos de declaração opostos via fac-símile se o original é 
apresentado após o transcurso do prazo estabelecido no art. 2º 
da Lei n. 9.800/1999, contado da protocolização do "fax", pelo 
princípio da preclusão consumativa. II. O prazo previsto nesse 
dispositivo  é  contínuo,  tratando-se  de  simples  prorrogação 
para a apresentação do original da petição recursal, razão pela 
qual  não  é  suspenso  aos  sábados,  domingos  ou  feriados. 
Precedentes do STJ e do STF. III. Embargos de declaração não 

1 STJ – AgRg no CC 109249/MA – Rel. Min. Herman Benjamim – DJe: 30/06/2010 
2 STJ – AgRg no EDcl no CC 103456/RJ – Rel. Min. Sidnei Beneti – DJe: 06/11/2009



conhecidos.3

Por fim, prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará 
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  ou  ainda,  em  confronto  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Diante de todo o exposto,  nego seguimento ao recurso por ser 
manifestamente inadmissível pela intempestividade, mantendo na íntegra a sentença 
vergastada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2014

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3 STJ – Edcl no AgRg no CC 105749/RJ – Rel. Min. Aldir Passarinho Junior – DJe: 27/11/2009


